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A evolução da indústria brasileira de celulose e sua atuação no 
mercado mundia 

Emerson Martins Hilgemberg' e Carlos José Caetano Bacha^ 

Resumo: Este texto analisa a evolução histórica da indiistria brasileira 
de celulose, com especial atenção para o segmento exportador, mos­
trando que o desenvolvimento desta indiistria foi, em grande parte, con­
dicionado pelas políticas públicas que objetivaiam, desde sempre, torná-
la competitiva no mercado mundial. Desta forma, a política pública, 
levada a cabo em boa parte pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) contribuiu, de maneira decisiva, para a 
criação e organização do setor exportador' de celulose brasileiro, tal qual 
ele se apresenta hoje. Os resultados desta política orientada para a cria­
ção de uma indústria capaz de gerar excedentes exportáveis são avalia­
dos em seguida, considerando-se a evolução das exportações brasilei­
ras de celulose. Além disso, são estabelecidas as principais característi­
cas, tanto dos maiores concorrentes do Brasil, como também dos maio­
res mercados consumidores. 

Palavras-chave: indústria brasileira de celulose; exportação de celulo­
se; BNDES; mercado externo. 

Abstract: This text analyzes the historical evolution of the Brazilian pulp 
industry, with special attention for its export segment. The work shows 
that the development of this industry was, largely, conditioned by the 
public politics that objectified, from its genesis, to turn it competitive in 
the world market. The stress point is that the public politics, carried out, 
mainly, by the National Bank of Economic and Social Development 
(BNDES) contributed, in a decisive way, for the creation and organization 
of the Brazilian pulp export segment, just as him comes today. Following 
this, the results of this politics are appraised. Finally, the main 
characteristics of the largest competitors of Brazil as well as of the largest 
consuming markets are established. 

Key words: Brazilian pulp industry; pulp exports; foreign market. 
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1 Introdução 

Este texto analisa a evolução histórica da indústria brasileira de celu­
lose, em especial de seu segmento exportador, utilizando, basicamente, 
dados secundários analisados nas formas tabular e gráfica e dados primá­
rios obtidos de uma pesquisa d e campo, realizada sob a forma de questio­
nários enviados aos exportadores de celulose, a saber, Aracruz, Cenibra, 
Bahia Sul, Jari Celulose, Votorantim e FUocelP. 

Para tanto, o trabalho divide-se em quatro seções. A seguinte (seção 
2) tem o propósito de mostrar que o desenvolvimento desta indtístria foi, 
em grande parte, condicionado pelas políticas públicas que objetivaram, 
desde sempre, tomá-la competitiva no mercado mundial. 

Os resultados da política pública orientada para a criação de uma 
indústria capaz de gerar excedentes exportáveis são avaliados na seqüên­
cia (seção 3), considerando-se a evolução das exportações brasileiras de 
celulose. Além disso, estabelecem-se as principais caracteristicas, tanto dos 
maiores concorrentes do Brasil como também dos maiores mercados con­
sumidores de sua celulose. Finalmente, a seção 4 apresenta as considera­
ções finais. 

2 A evolução da indústria brasileira de celulose 

Conforme Scherer & Ross (1990, p . 7), a política púbfica pode cum­
prir um papel estratégico na criação de vantagens competitivas para as 
empresas. Ela pode criar barreiras à entrada de determinados píqyers no 
mercado ou facilitar a permanência de outros por intermédio d e financia­
mentos de longo prazo, restrições para as importações ou planos de inves­
timentos articulados com a iniciativa privada. Além disso, o govemo pode 
influenciar n o número de empresas existentes no mercado, estabelecen­
do condições para que somente aquelas que obedeçam a certos requisi­
tos sejam beneficiadas por determinadas políticas de incentivo. 

No caso da indústria brasileira de celulose, é importante notar que o 
capital e o empresariado da indústria de papel têm suas raízes nas ativida­
des de impor tação e comérc io de papéis realizados por imigrantes. As 

' Dos seis quest ionár ios env iados e m m a r ç o d e 2000, qua t ro foram respondidos . Apesa r dos vários 
con ta tos es tabelecidos , a Bahia Sul e a Ja r i n ã o r e s p o n d e r a m aos quest ionár ios . N ã o obs tan te , as 
e m p r e s a s q u e r e t o m a r a m os formulários r ep resen tam, e m conjunto , 79 ,48% d a c a p a c i d a d e insta­
lada d a indtistria expor t adora d e celulose , d e tal sorte q u e a análise n ã o fica c o m p r o m e t i d a . 



principais empresas iniciaram suas atividades a partir da comercialização 
de papel importado, passando por atividades gráficas até evoluírem para 
a fabricação de papel. Note-se que, entre 1885 e 1925, são instaladas n o 
país a Fábrica de Papel Paulista Salto, a Companhia Melhoramentos e a 
Companhia Fabiicadora de Papel (que deu origem ao grupo Klabin), a 
fábrica de papelão Simão e Companhia (que originou o grupo Simão, 
adquirido, posteriormente, pela VCP), a Indtístria de Papelão Limeira S.A. 
(que originou o grupo Ripasa), entre outros. Nesta época, a pasta de ma­
deira e a celulose eram quase que totalmente importadas e a atividade 
florestal era completamente desvinculada da indrjstria do papel (Soto, 
1992). 

No final da década de 20, a irrdrjstiia é atingida pela crise de 1929, a qual 
teve efeitos devastadores sobre os preços do café. Uma vez que parte significa­
tiva da economia brasileira dependia do desempenho deste produto, vatios 
setores foram afetados, como a indtjstria de papel. 

Diante da crise de superprodução de café (nosso principal gerador' de 
divisas naquela época) e das grandes dificuldades financeiras atravessadas por 
muitas empresas, o govemo proibiu - até 1937 - a importaçáo de máqttinas 
para a instalação de novas fábricas de papel e criou um fundo espedal para 
socon-er' as empresas em dificuldades. O resultado deste processo foi a con­
centração de capaddade de produção nas maiores empresas existentes. 

Por outro lado, as dificuldades no balanço de pagamentos e a elevação 
do preço da celulose importada causada pela desvalorização da moeda naci­
onal fizeram aparecer as condições para o surgimento de um segmento nad-
onal produtor de pastas no país. Note-se que "em 1933 o Estado concedeu 
isenção de impostos de importação e taxas alfandegárias às máquinas, acessó­
rios e todos os insumos necessários para as empresas organizadas com o fim de 
produzir celulose" (Suzigan d tado por Soto, 1992). 

Desta forma, as fábricas de papel obedeceram à ló^ca geral do modelo 
de substituição de importações, sendo a iadas para atender a faixas de deman­
da que não podiam ser atendidas por importações - caso dos papéis de quali­
dade inferior; destinados a embrulhos e embalagens simples - e para fabricar 
papéis que, embora passíveis de importação, pressionavam de modo negativo 
o saldo da balança comerdal, tais como os papéis de imprimir e escrever 
Somente num segundo momento, quando a produção nadonal de papéis 
passou a demandar uma quantidade de celulose que justificava a instalação 
de fábricas é que começaram a sutgir as primeiras unidades, próximas aos 
locais onde havia a matéria-prima (BNDES, 1991). 

Em 1934, o grupo Klabin adquiriu do Banco do Estado do Paraná a 
fazenda Monte Alegre e iniciou a implantação de uma fábrica de papel 



i m p r e n s a q u e t a m b é m p r o d u z i a p a s t a m e c â n i c a e c e l u l o s e 
semibranqueada, dando origem ao processo de integração vertical na 
indtistria. Inaugurada em 1946, ela era a maior fábrica de papel e celulose 
do país. 

Para Mendonça Jorge (1992, p. 27), este empreendimento traça u m a 
linha divisória no desenvolvimento da indtistria de papel e celulose no 
país. 

Em primeiro lugar, porque trata-se do primeiro projeto significativo de uma 
fábrica de papel integrada (produção conjunta de celulose e papel) e, sobre­
tudo, utilizando recursos florestais nacionais. Em segundo lugar, porque é o 
primeiro projeto onde aparece uma relação explícita entre o Estado e a inici­
ativa privada, através de uma política pública deliberada de apoio ao desen­
volvimento do setor 

No ano de 1950, o Brasil era praticamente auto-suficiente em produ­
ção de papel, exceto em papel imprensa. No entanto, importava mais de 
70% da celulose de que necessitava. 

Não obstante, no início da década de 50, começaram a surgir preo­
cupações quanto à disponibilidade de matéria-prima para suprir a de­
manda mundial de celulose, pois as florestas de coníferas das regiões tem­
peradas não seriam suficientes. Frente a isto, os países desenvolvidos vol­
taram-se com interesse para o aproveitamento de novas espécies flores­
tais tropicais e temperadas, adaptando novas técnicas de produção e pro­
porcionando ao Brasü a possibifidade de lançar-se como grande produtor 
de celulose (Paladino, 1985). 

A produção brasileira de celulose de fibra curta passou de 1.590 to­
neladas em 1950 para 51.900 toneladas em 1956. Este aumento de produ­
ção baseou-se fundamentalmente no eucalipto. O govemo de São Paulo 
possuía reservas que foram plantadas desde o início do século para ali­
mentar as caldeiras das locomotivas e fomecer dormentes para vias férre­
as. Quando, no pós-guerra, as locomotivas passaram a usar óleo diesel e 
tração elétrica tais reservas foram aproveitadas. Assim, a importação de 
celulose, que era de cerca de 73,7% do consumo aparente em 1950 redu­
ziu-se a 28,8% em 1960 (Soto, 1992 e Paladino, 1985). 

Em 1955, a Cia. Suzano iniciou, em fase experimental, a produção de 
celulose de fibra curta de eucalipto e em 1961 foi produzido no Brasü, pela 
primeira vez no mundo , o primeiro papel feito integralmente com celulo­
se de fibra curta. 

O primeiro programa governamental de investimentos específicos 
para o setor de celulose e papel surgiu na segunda metade da década de 



50, inserido no Plano de Metas. Tal plano fixava, dentre outras coisas, a 
auto-suficiência d o país na produção de celulose, mas, em 1959 as metas 
iniciais foram revistas para menos^. 

Neste período, algumas empresas de capital estrangeiro entraram n o 
setor, juntando-se à Rigesa, subsidiária da West Virginia, Pulp and Paper 
Company, fundada e m 1953. Em 1958 foi constituída a Manville, subsidiá­
ria da Manville Corporation. Neste mesmo ano, t a m b é m apareceu a 
Champion Papel e Celulose Ltda., subsidiária da Champion Papers 
Incorporatíon, que iniciou suas atividades em 1960, produzindo exclusiva­
mente celulose de fibra curta. Esta última foi a primeira a exportar papel 
fabricado integralmente com essa celulose (Soto, 1992). 

Até meados da década de 60, o BNDE^ priorizava o setor de trans­
portes, a expansão dos entrepostos de armazenagem e a geração de ener­
gia elétrica. Mesmo assim, em 1955 o Banco aprovou a concessão d e 
financiamento à Celulose e Papel Fluminense S.A., seu primeiro passo e m 
direção a u m maior apoio ao setor. Entre 1955 e 1965, o financiamento ao 
setor era esporádico e ocasional (BNDES, 1991). 

Em 1960, o país já produzia mais de 70% de seu consumo aparente 
de celulose, baseando-se fundamentalmente na produção de celulose de 
fibra curta. Nesse periodo, surgiram os primeiros excedentes exportáveis. 
No entanto, o país continuava deficitário na produção de celulose de fibra 
longa. 

Em 1961, quatro empresas produziam exclusivamente celulose para 
o mercado: Champion, Cambará, Celulose Brasileira e Sacraft. 

A partir da segunda metade da década de 60, o BNDE muda de 
atitude e m relação ao setor de papel e celulose''. 

" De a c o r d o c o m Palad ino (1985, p , 280, r odapé ) , as me tas foram revistas d e v i d o a: (1) a t raso nos 
projetos d e p r o d u ç ã o d e p a p e l jornal; (2) m o n t a n t e excessivo d e inves t imentos p a r a a exp lo ração 
das reservas florestais; (3) p re s são d e m a s i a d a sobre o Balanço d e P a g a m e n t o s e (4) conven iênc i a s 
d e comérc io exter ior 
^ O BNDE foi c r i ado e m 1952 e o "S" foi ad i c ionado à sigla s o m e n t e e m 1982 q u a n d o o g o v e m o 
instituiu o Finsocial e r epas sou recursos desse fiando pa ra o Banco , c o m a finalidade d e financiar 
projetos sociais (BNDES, 1991). 
' O Banco passou d e s d e e n t ã o a a d o t a r u m a pos tura d e fomento , g raças a t rês fatores f i jndamen-
tais: (1) a tarefa original d o B a n c o era a d e reorganizar e apa re lha r a infra-estrutura d o país e isto 
foi feito d e 1952 a 1964. N u m a e t a p a posterior, o Banco passou a f o m e n t a r indústrias; (2) a part ir 
d e pesquisas real izadas n o final da d é c a d a d e 50, o Brasil conseguiu produzir , a partir d o eucal ip to , 
celulose d e fibra cur ta d e b o a q u a l i d a d e p a r a a p r o d u ç ã o d e pape l d e impr imir e escrever, p ropor­
c i o n a n d o o su rg imento d e c o n d i ç õ e s pa ra o país compet i r n o m e r c a d o in ternacional ; e, (3) a 
real ização d e u m es tudo , c o n t r a t a d o pela Associação Nacional dos Fabr ican tes d e Papel e Celulo­
se (ANFPC) e financiado.pelo BNDE, q u e analisou p ro fundamen te as e m p r e s a s d o se tor d e p a p e l 
e celulose n o Brasil, f o r n e c e n d o aos analistas d o Banco in formações confiáveis sobre o se tor 
(BNDES, 1991). 



Nesta época , u m estudo e n c o m e n d a d o pelos produtores d e papel 
e celulose teve u m a grande influência na política de financiamento d o 
BNDE e, por conseguinte, n o desenvolvimento do setor. O trabalho 
alertou o Banco para a necessidade d e estabelecer critérios operacionais 
relativos ao d imens ionamento das novas fábricas e ampliação das já 
existentes a serem apoiadas pelo BNDE. Apontava para a necess idade 
de se realizar novos investimentos direcionados à implantação d e fábri­
cas d e celulose capazes de aüngir escalas de p rodução capazes de ge­
rar excedentes para exportação. O supr imento interno insatisfatório d e 
celulose, aliado às dificuldades de p r o d u ç ã o d e celulose de boa quali­
d a d e e m locais distantes dos maciços florestais fez com q u e surgissem 
muitas un idades de p e q u e n o e méd io por te produzindo celulose d e 
qual idade inferior (BNDES, 1991). 

Em 1966, surgiu a primeira empresa d e grande por te para a pro­
d u ç ã o de celulose de m e r c a d o para exportação. Trata-se da Borregaard 
S.A., subsidiária de u m a firma norueguesa , e que foi implantada c o m 
u m a capac idade de 500 x/dia de celulose d e fibra curta. 

Em 1967, por meio da Resolução 276, o Conselho de Administra­
ção d o BNDE decide conceder pr ior idade aos projetos de implantação 
ou ampfiação de capac idade para p r o d u ç ã o de celulose e papel . 

Além disso, na segunda m e t a d e da década de 60 o setor de papel 
e celulose é g randemente influenciado por duas medidas de política 
governamental : o Decreto Lei 5.106/66 e a Decisão 196/68 d o BNDE. 

Em m e a d o s da década d e 60, foi p romulgado o Decreto-Lei 5.106/ 
66 para viabilizar a implantação de maciços florestais pelas empresas e, 
assim, cumprir as determinações d o Código Florestal, p romulgado e m 
1965. 

Este decreto-lei regulamentou os incentivos fiscais, previstos n o 
Código Florestal de 1965, destinados a gerar recursos para investimen­
tos e m reflorestamentos. Assim, o referido decreto-lei permitiu às pes­
soas físicas aba te rem da renda bruta as importâncias efetivamente apli­
cadas nesta atividade no ano-base da tr ibutação e às pessoas jurídicas 
aba te r a té 50% d o Imposto de Renda devido (Bacha, 1991). Os resulta­
dos da regulamentação dos incentivos fiscais foi u m a grande expansão 
da área reflorestada nos anos seguintes. 

A Decisão 196/68 do BNDE, po r sua vez, estabeleceu que , a partir 
d e en tão , os incentivos financeiros d o Banco seriam direcionados para 
projetos q u e obedecessem a de te rminadas escalas mínimas d e produ­
ção que , n o caso da celulose, era de cerca de 100 t/dia. Adicionalmen­
te, o Banco passou a exigir q u e as empresas demonst rassem a capaci-



d a d e de suprir a si próprias com, no mínimo, 50% das suas necessida­
des de madeira . 

Segundo u m documen to d o próprio Banco, 

Ao propoi' que só apoiaiia projetos de celulose com capacidade de mais de 
100 t/dia, o Banco estava adotando uma atitude pioneira: evitar desperdíci­
os de matérias-primas e energia. Em outras palavias, redução de custos e 
maior eficiência no processo produtivo. [...] o licor negro (a lixivia), 
subproduto da fabricação de celulose, além de muito poluente, era maté­
ria-prima recuperável sob a forma de energia e de produtos químicos. [...] 
Em projetos de menos de 100 t/dia, o subproduto, além de poluir, era des­
perdiçado, pois não justificava a instalação da caldeira de recuperação do 
licor negro (BNDES, 1991, p. 11). 

A importância desta medida p o d e ser compreend ida q u a n d o se 
observa que o estudo e n c o m e n d a d o pela ANFPC indicava que, e m 
1967, apenas seis fábricas d e celulose n o país t inham capac idade mai­
or q u e 100 t/dia. 

Estas duas medidas foram responsáveis pela criação do que se trans­
formaria n o segmento exportador de celulose de mercado . Somente 
n o a n o de 1967 houve o surgimento de três importantes p/a3;ers: A Cia. 
Florestal Monte Dourado , q u e adquiriu as empresas proprietárias da 
área d e Jari c o m a finalidade de implementar u m projeto de refloresta-
m e n t o e posterior fábrica d e celulose; a Araciiiz Florestal, que surgiu 
c o m o u m a empresa de pres tação de serviços na área de reflorestamen-
to; e a Florestas Rio Doce, controlada pela Cia. Vale d o Rio Doce (Soto, 
1992). 

A partir d e 1968, graças à prioridade dada pelo Banco aos proje­
tos n o setor de papel e celulose, todos os grupos lideres obt iveram fi­
nanc iamentos d o BNDE. 

Basta dizer q u e neste a n o 10,7% das ope rações aprovadas pelo 
Banco destinaram-se ao setor. Este grande a u m e n t o é explicado pelo 
apoio ao projeto da empresa Boiregaard, o qual teve u m a grande im­
portância para a evolução posterior d e todo o se tor A dimensão d o 
projeto (500 t/dia) mostrava, em primeiro lugar, q u e o mercado mundi­
al passava a apostar na evolução futura do m e r c a d o de fibra curta d e 
eucalipto e, e m segundo lugar, evidenciava a necess idade de apropria­
ção das economias de escala c o m o fonte principal da competi t ividade 
internacional (BNDES, 1991). 

Como o projeto representaria cerca d e 10% d o valor total da pau­
ta de exportações brasileira no a n o de 1967, o BNDE decidiu apoiá-lo. 



inclusive par t ic ipando acionar iamente d o projeto. Isto é, graças ao pro­
jeto Borregaard, o Banco iniciou u m a política acionária direta e m de­
terminados projetos. 

N o início da década de 70, graças a pressões d o BNDE, a Resolu­
ção 11/72 d o Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) fixou no­
vas escalas mínimas para que os projetos industriais d e p rodução d e 
celulose recebessem incentivos oficiais. O CDI passou a considerar, para 
fins de concessão de incentivos, escalas mínimas de 500 t/dia para a 
p r o d u ç ã o d e celulose e com expansão prevista para 1.000 t/dia. 

A elevação, em cerca de dez vezes, da escala mínima exigida tínha 
c o m o principal objetivo criar as condições para o surgimento de u m 
segmento exportador de celulose d e fibra curta. 

N ã o obstante, frente às pressões d o empresar iado, o CDI acabou 
por permitir que as empresas pudessem alcançar a escala mínima exigida 
e m duas etapas. A primeira, n o entanto , deveria atingir u m mínimo d e 
500 t/dia. 

A Resolução 11/72 constituiu-se n u m indicativo das intenções d o 
BNDE. Tratava-se de buscar u m a maior eficiência e r edução de custos 
po r meio da apropr iação das economias de escala, b e m c o m o explorar 
d e forma mais intensa as vantagens comparat ivas brasileiras na produ­
ção d e celulose d e eucalipto (BNDES, 1991). 

A crise d o petróleo em 1973 só veio reforçar este posic ionamento. 
Frente à brutal e levação dos preços das matérias-primas n o mercado 
internacional , o país, g rande impor tador desses produtos , passou a 
enfrentar eno rmes déficits em conta corrente . 

A estratégia governamental baseou-se, então, e m "completar" o 
processo de substituição de importações , privilegiando a p rodução d e 
matérias-primas e bens de capital. Para tanto, o BNDE passou a dispor 
dos recursos d o PIS-Pasep. 

N o início d e 1974, o Conselho do BNDE aprovou o Plano de Ação 
pa ra o per íodo 1974 - 1978 o qual estabelecia q u e os projetos que tives­
sem c o m o objetivo a exportação ter iam estímulo prioritário. 

Q u a n t o ao setor d e papel e celulose, o Plano estabelecia o seguin­
te (BNDES, 1991, p . 23): 

... a meta específica do setor deve levar em conta não só o atendimento do 
consumo interno, como também a participação mais expressiva do País no 
mercado internacional. 
Nesse sentido, pretende o BNDE dar apoio a projetos de grande porte que 
concorram para que a economia brasileira atinja um nível de produção de 
celulose superior a 2,5 milhões de toneladas em 1978, formando, ao mes-



mo tempo, a massa crítica que garanta uma capacidade de produção supe­
rior a 3 milíiões de toneladas em 1980. 

Assim, e m 1974, inserido na estratégia d o II Plano Nacional d e 
Desenvolvimento (PND), foi e laborado o I Programa Nacional d e Pa­
pel e Celulose (IPNPC). O objetivo era alcançar a auto-suficiência tan­
to em papel quan to e m celulose, prevendo, para esta última, a geração 
de excedentes exportáveis. 

Elaborado n u m m o m e n t o de euforia da economia brasileira e d e 
alta n o p reço da celulose n o mercado internacional, o p lano previa a 
instalação de treze grandes plantas até 1980, baseando-se n u m mode lo 
tripartite com igual pardc ipação d o Estado, capital p r ivado nacional e 
capital pr ivado estrangeiro. Contudo, somente cinco projetos chega­
ram a ser instalados, e c o u b e ao Estado a responsabil idade pela maior 
parte d o investimento (Paladino, 1985). 

Assim, n o v a m e n t e o governo, por meio do en tão BNDE, desem­
p e n h o u u m papel importante na execução de investimentos n o setor 
de papel e celulose, p roporc ionando u m a série d e van tagens para as 
empresas d o setor, tais c o m o crédito subsidiado de longo prazo, parti­
c ipação direta no capital das empresas e auxílio à capitalização das 
empresas privadas nacionais por intermédio de p rogramas especiais. 
Assim, as empresas líderes r eceberam financiamento direto subsidiado, 
pardcipação acionária da FIBASE (posteriormente BNDESPAR) e m até 
50% d o capital, crédito FINAME para aquisição de equ ipamen tos fabri­
cados n o país e aval pa ra impor tação de equipamentos , a lém de finan­
ciamento a acionistas (Soto, 1992). 

Tal part icipação, n o entanto , era feita por in termédio da aquisição 
de ações preferenciais un icamente , pois a filosofia da FIBASE era a d e 
não interferir na adminis t ração dos negocios privados. Além d o mais, o 
Banco vender ia sua par t ic ipação, preferencia lmente aos acionistas 
controladores d o e m p r e e n d i m e n t o tão logo o projeto amadurecesse . 
Isto, c o n t u d o , n ã o evi tou q u e o Banco fosse l e v a d o a tornar-se o 
controlador e administrador' de certas empresas q u e passaram por difi­
culdades técnicas d e implementação ou insucesso gerencial (BNDES, 
1991). 

Na d é c a d a de 70, c o m e ç a r a m a operar três g randes empresas pro­
dutoras de celulose d e mercado : a Borregaard entra e m o p e r a ç ã o e m 
1972; a Celulose Nipo-Brasileira (CENIBRA) é fiindada e m 1973 e inicia 
as operações em 1977; a Aracruz Celulose inicia suas operações em 1978 
com uma capacidade de produção que representava, naquela época, 25% 



da capacidade nacional de produção d e celulose de fibra curta. Além 
disso, a Cia. Monte Dourado iniciou o processo para a importação d o 
J a p ã o de u m a fábrica para a produção de celulose de fibra curta. 

Na década de 80, a indijstria brasileira de celulose alcançou stra ma­
turidade e se consolidou operando com equipamentos compatíveis com 
a tecnologia mundial e integrados com a produção florestal. A indtistria 
brasileira já era, nessa época, auto-suficiente na produção d e matéria-
prima florestal plantada e, assim, adaptada a esse tipo de pressão ambiental. 

A crise econômica geral que marcou este período não impediu que 
o BNDES continuasse a financiar investimentos no complexo florestal. Na 
segunda metade da década iniciou-se u m novo ciclo de investimentos na 
modernização e ampliação de capacidade produtiva na indiistria. O se­
gundo Programa Nacional de Papel e Celulose (II PNPC) previa investi­
mentos de cerca de US$ 9,6 bilhões para o período de 1987 a 1995, dos 
quais dois terços destinavam-se para a ampliação da produção de celulo­
se. Ao contrário do I PNPC, lançado e m 1974, o segundo plano foi uma 
iniciativa dos produtores e não do govemo. Além disso, incluiu tão-so­
mente u m a programação de investimentos produtivos sem contemplar 
u m conjunto articulado de medidas c o m o aconteceu na década de 70. 
Na verdade, o principal objetivo d o II PNPC era obter linhas de financia­
mento d e longo prazo do BNDES para viabilizar tam novo ciclo de inves­
timentos (Soto, 1992). O início da década de 90 marca uma fase de gran­
des desembolsos do BNDES ao setor (ver figura 1). 
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Fonte: M a c e d o et a t (1995) . 

Figura I: Desembolsos do BNDES para o setor de celulose e papel e m 
relação aos desembolsos totais do Banco (valores e m %). 1985 - 1994 

Desta forma, o per íodo d e 1985 a 1995 marcou o segundo ciclo d e 
investimentos n o setor. Foi dent ro d o II PNPC que se viabilizou a dupli-



cação da capacidade da Aracruz e o projeto Bahia Sul, em que o BNDES 
pardcipa c o m capital de risco. 

3 A participação do Brasil no comércio externo de celulose 

Os resultados das políticas de incentivo à indústria brasileira ex­
por tadora de celulose p o d e m ser avaliados por seu d e s e m p e n h o ex­
portador. As exportações brasileiras de ram u m salto considerável a partir 
d e 1978, e o viés exportador d o segmento de celulose de m e r c a d o 
p o d e ser percebido pela evolução das exportações que passaram d e 
39.600 toneladas em 1970 pa ra 2.526.100 toneladas em 1998 (Figura 
2). 
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Figura 2: Evolução das exportações brasileiras de celulose n o período 
de 1970 - 1998 (em toneladas) 

N o p a n o r a m a mundial , o Brasil tomou-se o maior p rodu to r d e 
celulose d e fibra curta (hardwood pulp) d o m u n d o e t a m b é m o maior 
exportador (Tabela 1). 

Considerando-se o total d e celulose produzido (fibra longa e fibra 
curta), o país é o sétimo maio r p rodutor d e celulose n o m u n d o . N o 
entanto, a p rodução d e celulose d e fibra longa (softwood pulp) é, na 
sua maioria, feita po r companh ia s integradas, dest ínando-se, basica­
mente , para o m e r c a d o interno. 

http:llwww.fao.org


Tabela 1: Principais produtores e exportadores de celulose de eucalipto 
n o m u n d o e m 1997 

PAIS PRODUÇÃO (%) EXPORTAÇÃO {%] 

Brasil 50 45 

Portugal 19 20 

Espanha 15 17 

Chile 5 5 

Africa do Sul 5 4 

Outros 6 9 
Fonte : Valença & Mattos (1999a). 

N o m e r c a d o externo, a Concorrência em nível das empresas é mos­
trada na Tabela 2, refletindo a divisão d e m e r c a d o mostrada na Tabela 
1. 

Tabela 2: Maiores concorrentes das empresas brasileiras 

Empresa Aracruz Cenibra VCP Ric 

Maiores 
concorrentes 

Cenibra (Brasil) Aracruz (Brasil) Aracruz (Brasil) Aracruz (Brasil) 
Ence (Espanha) Ence (Espanhola) Bahia Sul (Brasil) Ence (Espanha) 

Portucel 
(Portugal) Portucel 

(Portuga Ence (Espanha) Cenibra (Brasil) 

Bahia Sul (Brasil) Bahia Sul (Brasil) Ceibi (Espanha) 
Portucel 

(Portugal) 

VCP (Brasil) VCP (Brasil) Cenibra (Brasil) Bahia Sul (Brasil) 
Fon te : D a d o s d a pesquisa . 

Quanto aos compradores, os maiores importadores de celulose n o 
mundo , considerando-se o percentual médio de suas importações no pe­
ríodo de 1980 a 1998, são os EUA, a Alemanha, o Japão , a Itália, o Reino 
Unido, a França e a Coréia do Sul. 

A tabela 3 demonstra o destino das exportações de celulose do Brasfl. 
Como sería d e se esperar, nossos maiores compradores são aqueles cita­
dos acima. No entanto, os Países Baixos (Bélgica e Luxemburgo), embora 
n ã o sejam grandes importadores e m termos mundiais, são u m importante 
mercado para o Brasil. De fato, juntando-se a eles, EUA e Japão , obser­
var-se-á que mais de 50% das exportações brasileiras d o produto no perí­
o d o 1989 - 1999 foram destinadas a estes países. 



Os outros naercados importantes, tais c o m o Itália, França e Alema­
nha, absorveram algo e m torno d e 15% das exportações d e celulose d o 
Brasil. 

Tabela 3: Destino das exportações brasileiras d e celulose (em mil tone­
ladas) e part icipação percentual d e cada país no total exportado pelo 
Brasil n o per íodo 1989 - 1999 

Ano EUA Bélgica e 
Luxembuigo 

Japão Reino Unido Coréia do 
Sul 

Outros poises 

Volu­
me 

% no 
total 

Volu­
me 

% no 
total 

Volu­
me 

%no 
total 

Volu-
me 

% no 
total 

Volu­
me 

% no 
total 

Volu­
me 

% no 
total 

1989 280 27,94 264 26,32 212 21,16 45 4,44 17 1,73 182 18,15 

1990 331 31,88 276 26,54 207 19,95 51 4,92 33 3,17 149 14,34 

1991 440 31,84 344 24,85 249 17,99 76 5,48 72 5,20 225 16,25 

1992 476 28,35 436 26,00 241 14,35 104 6,20 107 6,39 360 21,43 

1993 575 23,88 530 21,98 353 14,66 124 5,13 149 6,18 726 30,10 

1994 564 27,19 460 22,20 343 16,54 119 5,74 114 5,50 480 23,13 

1995 592 29,82 458 23,11 328 16,55 126 6,36 96 4,86 412 20,75 

1996 582 25,98 459 20,51 362 16,18 166 7,41 204 9,11 496 22,12 

1997 605 24,17 367 14,66 470 18,75 212 8,45 134 5,33 795 31,72 

1998 682 24,30 441 15,71 422 15,03 228 8,13 136 4,86 942 33,56 

1999 810 26,04 442 14,22 427 13,72 226 7,25 161 5,18 1071 34,44 

Fon te : SECEX. 

Do ponto d e vista das empresas individuais, os maiores países com­
pradores são indicados na tabela 4-



Tabela 4: Maiores compradores da celulose brasileira por empresa 

Empresa Aracruz Cenibra* VCP Riocell 

EUA Japão EUA Coréia 

Países 
compradores 

Alemanha 
Reino Unido 

França 
Austria 

Europa 
EUA 
Asia 

América Latina 

Alemanha 
Austria 
Itália 

Itália 
França 

Alemanha 
Argentina 

Fonte : D a d o s d a pesquisa 
Nota : A Cenibra n ã o forneceu , ind iv idua lmente , os países c o m p r a d o r e s p a r a a s regiões mos t r adas 
n a tabela . 

As tabelas 5 e 6 mos t ram as principais características dos princi­
pais compradores da celulose brasileira. A partir dos dados ali conti­
dos, pode-se observar q u e os EUA, nosso maior comprador , é capaz d e 
produzir pra t icamente toda a celulose q u e consome, n o entanto , d a d o 
o t a m a n h o de sua economia , tanto suas exportações de celulose quan­
to suas importações têm u m a importância bastante significativa nos flu­
xos de comércio do produto . O m e s m o acontece com papel e papelão , 
pois o país possui a maior capac idade d e p rodução d o planeta, a qual 
é capaz de suprir quase a totalidade de seu consumo aparen te d e papel 
e papelão . 

Tabela 5: Principais características dos maiores impor tadores d e celtflo-
se do Brasil 

País Produção de celulose em relação ao 
consumo aparente do país K l 

Importações de celu 
relação ao mi. 

ose [% 
ndo) 

em Consumo per capita de 
papel e papelão (kgl 

1980 1985 1990 1995 1998 1980 1985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 

EUA 99,44 98,86 101,64 103,53 99,85 17,77 19,38 21,60 26,35 27,10 282 309 332 336 

Bel-tux 59,05 55,54 62,25 51,28 52,44 1,91 1,99 2,41 2,44 2,59 168 210 258,1 240* 

Japão 82,27 80,61 79,88 76,20 77,75 10,73 10,96 13,96 17,23 15,40 167 228,3 239 237,1 

Reino 
Unido 1.3,58 14,90 27,08 24,66 25,30 9,03 7,83 9,79 9,57 8,50 139 164 196 204 

Coréia 
do Sul 28,44 28,19 21,89 22,61 19,33 2,26 3,11 429 5,98 5,01 55 101,1 1432 113,6 

Itália 34.94 30,00 25,21 17,47 15,31 8,57 8,88 10,27 13,40 15,81 91 120,9 143,7 172,2 

França 53,12 58,94 61,22 64,42 61,64 8,29 7,56 9,30 9,55 10,33 119 155 164,4 175,4 

Alema­
nha 50,15 48,13 44,97 37,03 35,84 12,31 12,31 17,03 17,40 18,65 174 231,5 194 205 

Fonte : PPI Annual Review, International Financial Statistics (FMI) e httplhwww.fao.org 
Nota: * es t imado . 

http://www.fao.org


Tabela 6: Principais características da indústria de papel e papelão dos 
maiores importadores de celulose do Brasil 

País 
Capacidade de produção de 
papel e papelão (mil t/ano) 

Capacidade de P̂ odû  
papel e pape ão (% 

relação ao mundo 

30 de 
em Produ( 

em 
ão de papel e papelão 
relação ao consumo 

]985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 

EUA 68457 76 241 87 832 92900 31,95 35,58 40,99 43,36 89,42 91,95 95,13 94,56 

Bel-Lux 620 1250 1475 1272 0,29 0,58 0,69 0,59 54,45 58,23 53,63 58,39 

Japão 24043 30728 31682 33957 11,22 14,34 14,79 15,85 100,47 99,32 98,08 99,20 

Reitio 
Unido 

Coréia do 
Sul 

3955 

2780 

5360 

5020 

6350 

7 285 

6960 

10549 

1,85 

1,30 

2,50 

1,89 

2,96 

2,62 

3,25 

302 

47,88 

104,91 

51,76 

104,49 

55,12 

104,51 

54,96 

147,85 

Itália 5200 6300 7850 9375 2,43 2,94 366 4,38 87,52 80,62 81,84 86,04 

França 5500 7 400 10 435 10J40 2,57 3,45 4,87 4,73 81,77 80,79 89,58 86,15 

Alemanha 10242 13042 16110 17251 4,78 6,09 7,52 8,05 87,11 82,50 93,64 96,77 

Fonte : PP¡ Annual Reuieio e httplhwww.fao.org. 

Q u a n t o a Bélgica-Luxemburgo, a p r o d u ç ã o d e celulose equiva­
le à m e t a d e d e seu c o n s u m o a p a r e n t e . N a p r o d u ç ã o d e pape l e 
p a p e l ã o , e m b o r a o país t e n h a d o b r a d o sua c a p a c i d a d e d e p rodu­
ç ã o en t r e 1985 e 1998, o e l e v a d o c o n s u m o per capita des tes itens, 
a l iado a a inda p e q u e n a c a p a c i d a d e instalada, faz c o m q u e o país 
p r o d u z a a p e n a s algo e m t o r n o d e 55% d e seu c o n s u m o a p a r e n t e d e 
pape l e p a p e l ã o . 

O J a p ã o , po r sua vez, p r o d u z p o u c o mais q u e VA d e seu consu­
m o a p a r e n t e d e celulose, mas , da m e s m a forma q u e os EUA, o ta­
m a n h o r e l advo d e sua e c o n o m i a faz c o m q u e ele se t o rne u m gran­
d e impor t ador . N ã o obs tan te , a o con t rá r io des te úl t imo, o país n ã o 
é u m g r a n d e player n o m e r c a d o in te rnac iona l d e pape l e p a p e l ã o . 

N o q u e diz respei to a o Reino Unido , h á u m a g r a n d e d e p e n d ê n ­
cia d a ce lu lose i m p o r t a d a u m a vez q u e s o m e n t e VA d o c o n s u m o 
a p a r e n t e é p roduz ido i n t e r n a m e n t e . O m e s m o a c o n t e c e c o m pape l 
e p a p e l ã o , cuja p r o d u ç ã o supre a p e n a s p o u c o mais d a m e t a d e d o 
c o n s u m o a p a r e n t e . 

Ou t ros países bas t an t e d e p e n d e n t e s da celulose i m p o r t a d a são 

http://httplhwww.fao.org


a Coréia d o Sul, a Itália, a F rança e a A l e m a n h a . Destes , a p e n a s a 
França v e m d iminu indo suas necess idades . Os d e m a i s a p r e s e n t a m 
u m v o l u m e d e p r o d u ç ã o c a d a vez m e n o r e m re l ação a seu consu­
m o . A Coréia d o Sul, p o r exemplo , é u m g r a n d e expor t ado r d e pa­
pel e p a p e l ã o e p r a t i c a m e n t e q u a d r u p l i c o u stra c a p a c i d a d e instala­
da d e p r o d u ç ã o en t re 1985 e 1998. Aliado a isto, o forte c resc imen­
to da sua e c o n o m i a fez c o m q u e o c o n s u m o per capita des tes insumos 
p r a d c a m e n t e d o b r a s s e m n o p e r í o d o . 

A A l e m a n h a con t inua g r a n d e m e n t e d e p e n d e n t e d e impor ta ­
ções d e celulose e, d a d o o t a m a n h o d e sua e c o n o m i a , ela to rna-se 
u m dos ma io res impor t ado re s d o m u n d o . De m o d o s e m e l h a n t e aos 
EUA, o país ap resen ta u m a g r a n d e c a p a c i d a d e d e p r o d u ç ã o d e pa­
pel e p a p e l ã o (cerca d e 8% da c a p a c i d a d e mundia l ) e t a m b é m é u m 
g r a n d e player nes t e m e r c a d o , s e n d o responsáve l p o r 8% d o total 
expor t ado e, ao m e s m o t e m p o , p o r algo e m to rno d e 10% d o total 
i m p o r t a d o . 

No âmbi to mundia l , des tacam-se , c o m o g randes p r o d u t o r e s -
e, po r t an to , c o n c o r r e n t e s d o Brasil - , a Amér ica d o Nor te , a Comu­
n i d a d e Européia , a Escandinávia , a Península Ibérica, a l ém d e paí­
ses c o m o a África d o Sul e Chile. 

D e a c o r d o c o m BNDES (1993, p . 29), 

... os líderes mundiais ainda são as economias desenvolvidas. A proxi­
midade dos principais mercados consumidores (Europa, América do 
Norte e Japão) confere às empresas que operam nestes países vanta­
gens competitivas estruturais, tais como: custos de comercialização e 
distribuição menores, integração com redes de distribuição e maior pos­
sibilidade de interação com o mercado final (o que permite a adoção 
de estratégias do tipo fuíí satisfaction). Outras vantagens competitivas 
estão associadas a melhores condições de infra-estrutura física e cientí­
fico-tecnológica, maior interação com fabricantes de equipamentos e 
possibilidades de se favorecer de políticas protecionistas que venham 
a ser adotadas. 

A Amér ica d o Nor te é o ma io r m e r c a d o p r o d u t o r e consumi­
dor. Nos EUA, a indtistria d e p a p e l e celulose é v incu lada à indijs-
tria d e c o n s t r u ç ã o civil e à indtistria made i re i ra , d e sor te q u e a pro­
d u ç ã o d e celulose é u m s u b p r o d u t o da m a d e i r a se r rada , cujos pre­
ços c h e g a m a ser a té c inco vezes ma io res q u e os d a m a d e i r a p a r a 
celulose . Este país, n o e n t a n t o , sofre pressões d e cus to c rescen tes . 
Na cos ta-oes te , sobressaem a inexistência d e made i r a , as p ressões 



ambienta i s e a q u e d a n o r e n d i m e n t o das florestas mais novas . N o 
Sul, há o p r o b l e m a d o custo e l evado das te r ras e d a exaus tão das 
florestas nat ivas . O Canadá , po r sua vez, passou a enfrentar os p ro ­
b lemas d e escassez potenc ia l d e recursos florestais d e alta qual ida­
de e p ressão dos ambienta l is tas p a r a q u e as florestas públ icas n ã o 
sejam exp loradas p a r a fins industriais (BNDES, 1993). 

N ã o obs tan te , EUA e Canadá , juntos, d e d n h a m , c o m o p o d e - s e 
d e p r e e n d e r da Tabela 6, mais d e 46% d o market share relat ivo às 
e x p o r t a ç õ e s m u n d i a i s . Es t e s d o i s p a í s e s , a l i a d o s a o s p a í s e s 
e scand inavos , c o n t r o l a m o m e r c a d o mund ia l p o r i n t e r m é d i o d o 
cartel NORSCAN. 

Os países e s cand inavos t ê m g randes v a n t a g e n s compet i t ivas , 
por con ta d e seu g r a n d e potencia l financeiro, l ide rança tecnológica , 
ma io r valor a g r e g a d o dos p rodu tos e l ide rança d e m e r c a d o , especi­
a lmen te na dis t r ibuição. Além disso, a forte a s soc iação c o m os fa­
b r ican tes d e e q u i p a m e n t o s p r o p o r c i o n o u às e m p r e s a s a possibilida­
d e d e t o rna r em-se l íderes na p r o d u ç ã o d e tecnologias mais amigá­
veis d o p o n t o d e vista ambien ta l (BNDES, 1993). 

Porém, c o n f o r m e BNDES (1993, p . 31), 

"Nos anos setenta e com [sic] maior intensidade nos anos oitenta, a 
indústria escandinava passou a sofrer uma crescente compedção no 
mercado europeu de países como os EUA, Canadá, Brasil, Portugal e 
África do Sul. Todos estes produtores apresentavam custos de produ­
ção mais baixos e passaram a pressionar aquela indústria. A perda de 
competitividade da celulose produzida naqueles países levou a uma 
reação das empresas escandinavas . A principal es tratégia foi a 
verticalização em direção à produção de papel, que se deu através da 
i n t eg ração das p lan tas existentes e de p rocessos vigorosos de 
reestruturação patrimonial, através da aquisição de empresas e pela 
fusão e/ou criação de joint uentures. Ao mesmo tempo, a indústria pro­
curou estabelecer negócios nos países que emergiram no cenário inter­
nacional, tais como Brasil, Chile e Portugal." 

Os d e m a i s players t ê m suas caracter ís t icas princiiDais de l ineadas 
na Tabela 7. 



Tabela 7: Evolução das principais características dos países exportadores 
de celulose 

País Capacidade de produção (mil t) Produção (mil t) 
A 

Exportação (mil ton,l 
B 

t985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 

EUA 53165 59425 62087 64 241 49061 57 217 60866 59132 3415 5360 7,494 5 485 

Canadá 23903 26525 27 551 28291 20040 22839 25442 23544 6851 7 652 10518 10641 

Finlândia 8990 9850 11 46 13235 7837 8 765 10 088 11355 1415 1.363 1302 1635 

Suécia 9910 11205 10522 11484 9123 10215 10506 10860 3038 2768 2560 2 879 

Brasil 4 000 6179 6,656 7447 3735 4 364 5909 6,720 930 1035 1958 2 700 

Indonésia na 1108 2788 4 300 221 786 2022 1895 na 130 569 1368 

Africa do 
Sul 1250 2256 2250 2472 1270 1865 1868 2250 305 339 553 659 

Chile 900 1041 1800 2,350 837 804 2113 2210 503 581 1625 1745 

Noruega 2115 2,510 2755 2040 1851 2045 2 485 2 231 460 479 460 392 

Espanha 1540 1750 1,800 1850 1394 1592 1602 1607 341 514 643 673 

Portugal 1283 1450 1681 1824 1328 1462 1630 1 708 879 1066 971 1053 

Nova 
Zelândia 

1493 1471 1600 1600 1167 1 234 1410 1,430 428 628 641 708 

País B/A {%] Market share nas exportações mundiais (%) 

1985 1990 1995 1998 1985 1990 1995 1998 

ELJA 696 9,37 12,31 9,28 15,68 21,49 22,32 15,77 

Canadá 34,19 33,50 41,34 45,20 3t46 30,68 31,33 30,59 

Finlândia 18,06 15,56 12,91 U,40 650 5,47 3,88 4,70 

Suécia 33,30 27,09 2437 26,51 13,95 n,io 7,63 8,28 

Brasil 24,89 23,72 33,13 40,17 4,27 415 5,83 7,76 

Indonésia no 16,54 28,14 72,19 na 0,52 1,69 3,93 

Africa do 
Sul 24,05 18,17 29,61 29,29 1,40 1,36 1,65 1,90 

Chile 60,10 72,28 7692 78,96 2,31 2,33 4,84 5,02 

Noruega 24,85 23,43 18,49 17,57 2,11 1,92 1,37 U3 

Espanha 24,48 32,28 40,14 41,90 1,57 2,06 1,92 1,94 

Portugal 66,16 72,93 59,54 6t65 4,03 4,28 2,89 3,03 

Novo 
Zelândia 

36,69 50,85 45,45 49,51 1,97 2,52 1,91 2,04 

Fonte : O s d a d o s referentes à capac idade d e p r o d u ç ã o foram retirados d o PPI Annual Review (vários 
nvimeros). O s demais foram obtidos e m ujiüu;.fao.org. 



4 Considerações finais 

No intuito de clarificar a mane i ra pela qual a indústria brasileira d e 
celulose respondeu a estas novas exigências ambientais, tratou-se d e 
investigar o processo histórico d e evolução desta indústria e sua inser­
ção n o comércio internacional d e celulose. N u m primeiro m o m e n t o , 
mostrou-se que o desenvolvimento desta indústria foi, e m g rande par­
te, condic ionado pelas políticas públicas que objetivaram, desde sem­
pre, tomá-la competitiva n o m e r c a d o mundial . Desta forma, a política 
pública, levada a cabo e m b o a par te pelo Banco Nacional d e Desen­
volvimento Econômico e Social (BNDES), contribuiu, de mane i ra de­
cisiva, para a criação e organização d o setor exportador d e celulose 
brasileiro, tal qual ele se apresenta hoje. 

Os resultados da política pública orientada para a cr iação d e urna 
indústria capaz de gerar excedentes exportáveis foram avaliados e m 
seguida, considerando-se a evolução das exportações brasileiras d e 
celulose. Além disso, foram estabelecidas as principais características, 
tanto dos maiores concor ren tes d o Brasil c o m o t a m b é m dos maiores 
mercados consumidores d e sua celulose. Evidenciou-se q u e os maio­
res concorrentes d o país, n o m e r c a d o d e celulose de fibra curta, são os 
países da Península Ibérica e q u e os grandes mercados consumidores 
da celulose brasileira são os EUA, Bélgica-Luxemburgo e J a p ã o , os quais 
respondem, historicamente, por mais de 50% de nossas exportações. 
Não obstante, há outros m e r c a d o s importantes, c o m o Itália, França e 
Alemanha, q u e absorvem juntos algo e m t o m o de 15% das exporta­
ções. 
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